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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCO AURELIO DE SOUZA
ADVOGADOS : ALEX SANDRO OCHSENDORF - SP162430

MAYARA GIL FONSECA - SP364786
NICOLLE COSTA DO ESPIRITO SANTO - SP365799

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE RECEPTAÇÃO. ÔNUS
DA PROVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, sob alegação de equívoco na aplicação das Súmulas 83 e 7 do STJ.
2. A defesa sustenta que a decisão agravada inverteu o ônus da prova ao exigir
comprovação da ausência de dolo no crime de receptação, e que a simples posse de bem
furtado não presume conhecimento da origem ilícita.
3. Pretensão de desclassificação da conduta para modalidade culposa, alegando que não
demanda reexame de provas, mas apenas reconhecimento da ausência de dolo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se, no crime de receptação, a defesa deve
apresentar prova da origem lícita do bem ou de sua conduta culposa, sem que configure
inversão do ônus da prova.
5. Outra questão é se a desclassificação da conduta para a modalidade culposa demanda
reexame de provas ou apenas reconhecimento da ausência de dolo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de que, no crime de receptação, cabe
à defesa apresentar prova da origem lícita do bem ou de sua conduta culposa, conforme
art. 156 do CPP, sem inversão do ônus da prova.
7. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento do STJ, aplicando-se a
Súmula 83, que impede o conhecimento do recurso especial pela divergência quando a
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
8. A pretensão de desclassificação da conduta para a modalidade culposa foi analisada
pelas instâncias ordinárias, que concluíram pela existência de elementos concretos para a
condenação, sendo vedado o reexame de provas no recurso especial, conforme Súmula 7
do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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9. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. No crime de receptação, cabe à defesa apresentar prova da
origem lícita do bem ou de sua conduta culposa, conforme art. 156 do CPP, sem inversão
do ônus da prova. 2. A aplicação da Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do
recurso especial pela divergência quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida. 3. A pretensão de desclassificação da conduta para a
modalidade culposa não demanda reexame de provas, mas deve ser analisada com base
nos elementos concretos apresentados nas instâncias ordinárias".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 156; CP, art. 180.

STJ, HC 433.679/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 06.03.2018; STJ, AgRg no AREsp 2.847.400/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 01.04.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, sob alegação de equívoco na aplicação das Súmulas 83 e 7 do STJ.

2. A defesa sustenta que a decisão agravada inverteu o ônus da prova ao exigir
comprovação da ausência de dolo no crime de receptação, e que a simples posse de bem
furtado não presume conhecimento da origem ilícita.

3. Pretensão de desclassificação da conduta para modalidade culposa, alegando que não
demanda reexame de provas, mas apenas reconhecimento da ausência de dolo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se, no crime de receptação, a defesa deve
apresentar prova da origem lícita do bem ou de sua conduta culposa, sem que configure
inversão do ônus da prova.

5. Outra questão é se a desclassificação da conduta para a modalidade culposa demanda
reexame de provas ou apenas reconhecimento da ausência de dolo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de que, no crime de receptação, cabe
à defesa apresentar prova da origem lícita do bem ou de sua conduta culposa, conforme
art. 156 do CPP, sem inversão do ônus da prova.

7. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento do STJ, aplicando-se a
Súmula 83, que impede o conhecimento do recurso especial pela divergência quando a
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

8. A pretensão de desclassificação da conduta para a modalidade culposa foi analisada
pelas instâncias ordinárias, que concluíram pela existência de elementos concretos para a
condenação, sendo vedado o reexame de provas no recurso especial, conforme Súmula 7
do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. No crime de receptação, cabe à defesa apresentar prova da
origem lícita do bem ou de sua conduta culposa, conforme art. 156 do CPP, sem inversão
do ônus da prova. 2. A aplicação da Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do
recurso especial pela divergência quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida. 3. A pretensão de desclassificação da conduta para a
modalidade culposa não demanda reexame de provas, mas deve ser analisada com base
nos elementos concretos apresentados nas instâncias ordinárias".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 156; CP, art. 180.

STJ, HC 433.679/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 06.03.2018; STJ, AgRg no AREsp 2.847.400/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 01.04.2025.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCO AURELIO DE
SOUZA (fls. 506-511) contra decisão monocrática que não conheceu do recurso epecial
(fls. 495/501).

Nas razões recursais, a Defesa sustenta que a decisão agravada incorreu em
equívoco ao aplicar as Súmulas 83 e 7 do STJ. Alega que não há necessidade de
revolvimento fático-probatório, pois a controvérsia jurídica diz respeito à correta
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interpretação dos artigos 386, VI e VII, do Código de Processo Penal, 180, caput e §3º,
do Código Penal, e 156 do CPP, especialmente quanto à exigência de demonstração do
dolo para a configuração do crime de receptação dolosa.

Afirma que a decisão recorrida inverteu indevidamente o ônus da prova, ao
exigir da Defesa a comprovação da ausência de dolo. Sustenta que a simples posse de
bem furtado não autoriza, por si só, a presunção de conhecimento da origem ilícita, sendo
imprescindível a demonstração do elemento subjetivo do tipo penal.

Aduz, ainda, que a pretensão de desclassificação da conduta para a
modalidade culposa não demanda reexame de provas, mas apenas o reconhecimento da
ausência de dolo, o que imporia a absolvição ou, ao menos, a desclassificação para o tipo
previsto no §3º do art. 180 do Código Penal.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou, caso assim não
se entenda, o encaminhamento do agravo regimental à Colenda Turma para julgamento
colegiado.

 
É o relatório.

VOTO

Com efeito, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não 
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, porquanto todos os pontos 
apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada.

A controvérsia consiste em saber se, no crime de receptação, caso o bem tenha
sido apreendido em poder do acusado, caberia à defesa apresentar prova da origem lícita
do bem ou de sua conduta culposa, nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal,
sem que configure inversão do ônus da prova.

As instâncias ordinárias, após reanálise das provas produzidas nos autos,
concluíram que as circunstâncias fáticas do caso demonstram o pleno conhecimento da
origem ilícita do bem pelo recorrente, a justificar a manutenção de sua condenação.

De fato, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é consolidada no
sentido de que "no crime de receptação, se o bem houver sido apreendido em poder do
paciente, caberia à defesa apresentar prova da origem lícita do bem ou de sua
conduta culposa, nos termos do disposto no art. 156 do Código de Processo Penal, sem
que se possa falar em inversão do ônus da prova" (HC n. 433.679/RS, relator Ministro
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Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , REPD Je de , DJe de 12/36/3/2018 17/4/2018
/2018).

No mesmo sentido: AgRg no AR Esp n. 2.847.400/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/4/2025 , DJEN de 10/4/2025
e AgRg no AR Esp n. 2.795.204/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 26/3/2025

.31/3/2025

Dessa forma, como o acórdão prolatado pelo Tribunal está ema quo
conformidade com o entendimento desta Corte de Justiça quanto ao tema, incide, no caso
o enunciado da Súmula n. 83/STJ, que dispõe que, "não se conhece do recurso especial
pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida.

Destaco, ainda, que "a jurisprudência do STJ admite a aplicação da Súmula 83
tanto nos recursos especiais interpostos com base na alínea "a" quanto na alínea "c" do
art. 105, inciso III, da Constituição Federal" (AgRg no AR Esp n. 2.753.431/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/2/2025, DJEN de 18/2/2025).

Noutro giro, no que concerne ao exame da pretensão de desclassificação da
conduta imputada ao recorrente para aquela prevista no § 3º do art. 180 do Código Penal,
verifico que as instâncias ordinárias, após minuciosa análise do acervo carreado aos
autos, concluiu pela existência de elementos concretos e coesos a ensejar a condenação
do réu pelo delito previsto no art. 180 do Código Penal.

Logo, para rever o julgado, seria necessária a incursão no conjunto fático-
probatório, procedimento vedado no âmbito do recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do
STJ.

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2020/0044994-1 REsp 1.870.835 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10692013  30056162720138260590

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCO AURELIO DE SOUZA 
ADVOGADO : ALEX SANDRO OCHSENDORF  - SP162430
ADVOGADOS : MAYARA GIL FONSECA  - SP364786

 NICOLLE COSTA DO ESPIRITO SANTO  - SP365799
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO AURELIO DE SOUZA 
ADVOGADO : ALEX SANDRO OCHSENDORF  - SP162430
ADVOGADOS : MAYARA GIL FONSECA  - SP364786

 NICOLLE COSTA DO ESPIRITO SANTO  - SP365799
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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